Governo estuda medidas
duras para conter déficit

drea econémica do Governo

prepara um conjunto de me-
didas para garantir o controle do
déficit ptiblico no préximo ano,
caso o Congresso altere significa-
tivamente o Or¢amento da Unido.
Sdo medidas duras e de carater
excepcional, como a retenciao da
liberag¢do de recursos de emprés-
timos contratados, cortes drasti-
cos no orgamento de crédito —
atingindo especialmente o crédito
rural — ou a exigéncia de paga-
mento antecipado de débitos jun-
o a Unido.

A preocupagdo da drea econd-
mica em contar com alternativas
ao alcance do Executivo para con-
ter o déficit parte da avaliacdo de
que os governadores derrotados
nas eleicoes mobilizardo suas li-
derangas parlamentares para al-
terar profundamente a proposta
orcamentaria apresentada pelo
Governo. Essa proposta, que pre-
vé um déficit irrisério de 0,10%
do PIB, é um componente vital
para a meta global de um supera-
vit de 0,07% do PIB para o setor
publico em 1989.

O Ministério da Fazenda tem
prontos os célculos sobre o im-
pacto da parcela de 25% que ca-
berd aos Estados na rolagem dos
débitos externos que contam com
aval da Unido, prevista na pro-
posta original do Or¢amento. O
custo dessa parcela chegaria a
cerca de US$ 3 bilhoes (cerca de
CZ$ 1,6 trilhdo, pelo cambio ofi-

cial) para os Estados e Munici-
pios, inferior as despesas que te-
riam de ser cobertas pelos gover-
nadores e prefeitos se lhes fosse
exigido o pagamento dos juros
vencidos desses débitos e a ven-
cer em 1989.

O esquema de rolagem dos dé-
bitos externos previsto na propos-
ta orgamentaria é justamente um
dos principais pontos das diver-
géncias entre a drea econdmica
do Governo federal e os governa-
dores. Para rebater a oposicdo
destes, a drea econdmica argu-
menta que seria injusto garantir
aos Estados com elevado endivi-
damento externo um tratamento
privilegiado em relacdo aqueles
que optaram por endividar-se in-
ternamente, bancando integral-
mente 0s juros e o principal desse
endividamento.

Outro argumento alinhado con-
tra a posicao dos Governadores é
o fato de que os recursos da é)ar-
cela de 25% da rolagem das divi-
das externas cobrados aos Esta-
dos e Municipios sdo a fonte de
dinheiro para as operacdes de
crédito rural. O que significa, na
avaliagio destes técnicos, que se
esses recursos ndo entrarem efe-
tivamente no caixa do Tesouro,
por forca de decisdo do Congres-
s0, ndo havera dinheiro para a li-
beragdo do crédito rural, repercu-
tindo diretamente na safra
agricola do Pais.



